
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.597 - DF (2012/0083473-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
ADVOGADO : JOSÉ MILTON FERREIRA  - DF017772 
EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES ABADIA 
ADVOGADO : ADOLFO MARQUES DA COSTA E OUTRO(S) - DF006457 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO CPC/2015.   CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
1. O Código de Processo Civil/2015 estabeleceu no art. 1.022 expressamente as 
hipóteses de cabimento de embargos de declaração: a) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; b) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou c) corrigir erro material.
2. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
3.  A contradição que autoriza os embargos de declaração é aquela interna ao 
acórdão, caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, que dificultam ou 
impedem a sua compreensão, hipótese sequer apontada pela parte embargante no 
recurso integrativo.   
4. O "erro material é aquele perceptível à primeira vista, dentro do próprio 
contexto em que inserido, não sendo necessária a comparação ou 
interpretação de fatos e documentos para constatá-lo." (excerto da ementa do 
REsp 1.380692/RO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013).
5. No caso concreto, não existem os defeitos apontados pela parte embarante, mas, 
apenas, entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é  manifesta a 
intenção de rever os pontos analisados no julgado embargado, com a atribuição de 
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração, 
em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de recurso.  
6. Nesse sentido, os seguyintes julgados: EDcl no AgRg nos EAREsp 92.923/RS, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 12.6.2015;  EDcl no 
AgRg nos EAREsp 436.467/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe de  27.5.2015; EDcl no AgRg nos EREsp 1.174.159/RS, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 30.3.2015; EDcl no 
AgRg nos EREsp 1.172.121/RS, CORTE ESPECIAL Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 2.2.2015.
7. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.597 - DF (2012/0083473-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
ADVOGADO : JOSÉ MILTON FERREIRA  - DF017772 
EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES ABADIA 
ADVOGADO : ADOLFO MARQUES DA COSTA E OUTRO(S) - DF006457 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOAQUIM DOMINGOS RORIZ e 

MARIA DE LOURDES ABADIA em face de acórdão da Segunda Turma, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UTILIZAÇÃO DE 
AERONAVE OFICIAL POR EX-GOVERNADOR NA COMPANHIA DA ENTÃO 
GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL PARA A INAUGURAÇÃO DE 
OBRAS PÚBLICAS EM PERÍODO ELEITORAL. REVALORAÇÃO JURÍDICA. 
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE DIANTE DA MATÉRIA FÁTICA E 
PROBATÓRIA DESCRITA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AFASTAMENTO 
DA SÚMULA 7/STJ. LESÃO AO ERÁRIO CONFIGURADA (ART. 10 DA 
LIA). CASO CONCRETO QUE IMPÕE O RECONHECIMENTO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 
1. No caso dos autos, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
ajuizou ação civil de improbidade administrativa contra Maria de Lourdes Abadia 
(Governadora do Distrito Federal) e Joaquim Roriz (ex-Governador do Distrito 
Federal), em razão da utilização de helicóptero oficial, pertencente ao Governo do 
Distrito Federal e de uso exclusivo ao Chefe do Poder Executivo, para 
comparecimento em eventos públicos da agenda de governo. Os fatos teriam 
ocorrido no ano de 2006, mesmo período que o segundo réu se afastou do 
governo local para concorrer ao cargo de Senador. O Tribunal de origem, ao 
analisar a controvérsia, reformou a sentença que tinha reconhecido a 
configuração de ato de improbidade  administrativa lesivo ao erário.
2.  O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, não pode   
reexaminar provas e fatos contidos nos autos, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Entretanto, é absolutamente adequada a revaloração da matéria fático-probatória 
descrita no aresto recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração 
jurídica diversa da conclusão exposta pela Corte de origem, hipótese configurada 
no presente caso concreto. Nesse sentido, recente julgado deste Órgão Julgador: 
(AgInt no AREsp 824.675/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
29/08/2016, DJe 02/02/2017).
3. É  incontroverso nos autos que o ex-Governador do Distrito Federal (primeiro 
recorrido), após renunciar em março do ano de 2006 ao referido mandato, com o 
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objetivo de concorrer ao cargo de Senador da República e para o qual foi 
efetivamente eleito nas eleições de outubro de 2006, utilizou aeronave oficial na 
companhia da então Governadora do Distrito Federal (segunda recorrida) e 
também candidata à reeleição, para a inauguração de obras públicas e visitas às 
cidades administrativas da capital federal, em pleno período eleitoral (eleições do 
ano de 2006).  
4. Os limites para a utilização de bens públicos por candidatos à reeleição são 
tratados pela legislação eleitoral, a qual expressamente veda ao chefe do poder 
executivo distrital, ceder ou utilizar em benefício de candidato bens móveis e 
imóveis pertencentes à administração pública, ressalvada a realização de 
convenção partidária (art. 73, I, da Lei 9.504/1997). Estabelece, ainda,  que a 
referida vedação não se aplica ao governador (a) e/ou vice-governador (a), ainda 
que em campanha eleitoral, do transporte de suas residências oficiais para atos de 
campanha, "desde que não tenham caráter de ato público" (art. 73, § 2º, da Lei 
9.504/1997). Por fim, é possível afirmar que a norma regulamentar 
expressamente veda a utilização pelo governador/vice-governador a utilização de 
transporte oficial em campanha eleitoral (art. 37, § 4º, da Resolução TSE 
20.988/2002).  
5. O aresto recorrido reconhece que a então Governadora do Distrito Federal, na 
companhia do ex-Governador do Distrito Federal, utilizou aeronave oficial para 
visitar cidades administrativas e acompanhar o andamento e inaugurações de 
obras públicas. 
6. Importante ressaltar que não está sendo imputada como ímproba a utilização 
do helicóptero pela chefe do poder executivo distrital em seus deslocamentos 
de/para sua residência oficial ou compromissos oficiais do governo. O objeto do 
ato de improbidade administrativa compreende a determinação e conivência da 
mandatária do governo local utilizar bem móvel público para transportar candidato 
à cargo eletivo em manifesto período eleitoral. Por sua vez, o ex-Governador do 
Distrito Federal causou danos ao erário ao acompanhar a candidata à reeleição ao 
cargo de governador em aeronave oficial em evidente interesse próprio. As 
condutas dolosas praticas pelos ora recorridos configuram ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 10 da Lei 8.429/1992.  
7. A utilização do helicóptero oficial do Governo do Distrito Federal, em desvio de 
rotas em embarques e desembarques nas residências do ex-Governador Distrital, 
indiscutivelmente, causam lesão ao erário devido ao alto custo de deslocamento e 
manutenção de aeronave, a qual deveria ser utilizada exclusivamente no proveito 
do interesse público e nunca para satisfazer interesses privados de agentes 
políticos detentores de mandado eletivo e particulares em busca do retorno ao 
cargo político.   
8. Conforme bem consignou o Ministério Público Federal, ao afirmar que a 
"documentação exibida faz prova cabal da utilização, pelo réu, de veículo 
público, apesar de não mais estar no exercício de cargo público à época dos 
fatos. O ex-governador foi transportado de helicóptero oficial, com anuência da 
Governadora Maria de Lourdes Abadia, sendo os embarques e desembarques em 
sua residência (Park Way) e em sua fazenda (Luziânia/GO). Tais fatos revelam o 
desvio de finalidade na utilização de equipamento/veículo de uso público para 
atendimento de interesses pessoais, especificamente, para fins eleitorais, 
considerando-se que Joaquim Domingos Roriz, naquele tempo, era candidato ao 
Senado nas eleições de 2006." (fl. 456).
9. Portanto, é manifesta a configuração do ato de improbidade administrativa 
praticado pelo recorridos, o que impõe o restabelecimento integral da sentença 
proferida em primeiro grau de jurisdição, a qual condenou os réus solidariamente, 
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"com fundamento no artigo 10, XIII, da Lei 8.429/92 ao pagamento do dano 
causado ao erário concernente aos deslocamentos do segundo réu no helicóptero 
prefixo PP-JDR nos dias 17, 18, 20, 22, 30 e 31 de maio de 2006 nos trajetos 
originados e destinados ao heliponto da residência do segundo réu, no Park Way, 
Saída Sul e em sua Fazenda em Luziânia/GO, no que se refere ao custo de tais 
deslocamentos, o que engloba o custo proporcional da manutenção da aeronave, 
combustível e tripulação a ser apurado o quantum em liquidação de sentença por 
arbitramento", bem como condenou os réus ao pagamento de multa civil no valor 
de duas vezes o valor do dano apurado, nos termos do art. 12, II, da LIA (fls. 
303/313). 
10. Recurso especial provido.

A parte embargante sustenta que o acórdão embargado incorreu em contradição e erro 

material, pois "está ancorado em premissa equivocada, já que não havia período eleitoral 

deflagrado e não se podia atrair as hipóteses de condutas vedadas aos agentes públicos 

em campanhas eleitorais previstas na Lei nº 9.504/1997, como, equivocadamente, se 

afirmou, para caracterizar pretensa prática de ato de improbidade" (fl. 508).  Requer o 

acolhimento dos embargos de declaração para suprir os defeitos indicados e atribuir efeitos 

modificativos ao julgado.   

O embargado apresentou impugnação aos embargos declaratórios (fls. 515/516).

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.597 - DF (2012/0083473-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO CPC/2015.   CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
1. O Código de Processo Civil/2015 estabeleceu no art. 1.022 expressamente as 
hipóteses de cabimento de embargos de declaração: a) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; b) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou c) corrigir erro material.
2. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
3.  A contradição que autoriza os embargos de declaração é aquela interna ao 
acórdão, caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, que dificultam ou 
impedem a sua compreensão, hipótese sequer apontada pela parte embargante no 
recurso integrativo.   
4. O "erro material é aquele perceptível à primeira vista, dentro do próprio 
contexto em que inserido, não sendo necessária a comparação ou 
interpretação de fatos e documentos para constatá-lo." (excerto da ementa do 
REsp 1.380692/RO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013).
5. No caso concreto, não existem os defeitos apontados pela parte embarante, mas, 
apenas, entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é  manifesta a 
intenção de rever os pontos analisados no julgado embargado, com a atribuição de 
efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração, 
em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de recurso.  
6. Nesse sentido, os seguyintes julgados: EDcl no AgRg nos EAREsp 92.923/RS, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 12.6.2015;  EDcl no 
AgRg nos EAREsp 436.467/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe de  27.5.2015; EDcl no AgRg nos EREsp 1.174.159/RS, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 30.3.2015; EDcl no 
AgRg nos EREsp 1.172.121/RS, CORTE ESPECIAL Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 2.2.2015.
7. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A presente irresignação não merece acolhimento.
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O Código de Processo Civil/2015 estabeleceu no art. 1.022 expressamente as 

hipóteses de cabimento de embargos de declaração: a) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; b) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 

ofício ou a requerimento; ou c) corrigir erro material.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente é 

admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos 

vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil. 

Inicialmente, é importante ressaltar que a contradição que autoriza os embargos de 

declaração é aquela interna ao acórdão, caracterizada por proposições inconciliáveis entre si, que 

dificultam ou impedem a sua compreensão. 

Especificamente sobre o referido defeito, ainda que sob a égide do CPC/1973, a 

lição clássica do renomado processualista José Carlos Barbosa Moreira (Comentários ao 

Código de Processo Civil, Volume V - Arts. 476 a 565, 11ª ed., Rio de Janeiro: Ed. Forense, 

2003, pp. 550/552):

"Verifica-se este defeito quando no acórdão se incluem 
proposições entre si inconciliáveis. Pode haver contradição entre proposições 
contidas na motivação (exemplo: a mesma prova ora é dita convincente, ora 
inconvincente), ou entre proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade 
entre capítulos do acórdão: v.g., anula-se a sentença definitiva apelada e, em 
seguida, julga-se o mérito da causa, quando logicamente se deveria determinar a 
restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou declara-se inexistente a 
relação jurídica prejudicial (deduzida em reconvenção ou em ação declaratória 
incidental), mas condena-se o réu a cumprir obrigação que dela necessariamente 
dependia; e assim por diante. Também pode ocorrer contradição entre alguma 
proposição enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na 
motivação se reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher a 
pretensão do autor, e no entanto se julga procedente o pedido." 

No caso concreto, a parte embargante não apresentou fundamentação sobre a  

contradição do julgado embargado ou quais seriam os fundamentos inconciliáveis que 

dificultariam a compreensão do julgado.   

Por outro lado, a alegação de configuração de erro material no aresto embargado é 

inequivocamente equivocada, pois o referido vício é aquele apreensível primo ictu oculi, ou seja, 

verificável pelo mero compulsar do julgado, por sua mera leitura, e não em face da interpretação 

"de provas e os fatos contidos nos autos, bem como as normas legais a que se reporta" (fl. 
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506).  

Nesse sentido, a orientação deste Órgão Julgador ao afirmar que o "erro material é 

aquele perceptível à primeira vista, dentro do próprio contexto em que inserido, não sendo 

necessária a comparação ou interpretação de fatos e documentos para constatá-lo." (excerto da 

ementa do REsp 1.380692/RO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013).

Portanto, no caso concreto, não existem os defeitos apontados pelo embargante, mas, 

apenas, entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que é  manifesta a intenção de 

rever os pontos analisados no julgado embargado, com a atribuição de efeitos infringentes ao 

recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração, em razão dos rígidos contornos 

processuais desta espécie de recurso.  

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO DO 
EMBARGANTE. EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser 
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado.
II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da 
irresignação decorrente do resultado do julgamento que desproveu o agravo 
regimental pois, na espécie, à conta de omissão e contradição no decisum, 
pretende o embargante a rediscussão de matéria já apreciada (Precedentes).
Embargos rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 92.923/RS, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJe de 12.6.2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Os embargos de declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 
do Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou 
suprir omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate 
da lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.
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2. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos 
infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos 
embargos declaratórios.
3. Não cabe ao STJ intervir em matéria de competência do STF, tampouco 
prequestionar princípios e dispositivos constitucionais, sob pena de violação da 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Carta Magna.
4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJe de  27.5.2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
(...)
4. A atribuição de efeitos infringentes a embargos declaratórios é medida 
excepcional, cabível tão somente nas situações em que, sanada a omissão, 
contradição ou obscuridade, a alteração do julgado surja como consequência 
natural da integração do julgamento.
5. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos 
infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos 
embargos declaratórios.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.174.159/RS, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 30.3.2015)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NÃO CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é ver reexaminada a 
controvérsia.
2. Os embargantes, inconformados, buscam com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reapreciada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, não é possível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a 
demonstração de eventual vício ou teratologia.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.172.121/RS, CORTE ESPECIAL Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 2.2.2015)

Ante o exposto, devem ser rejeitados os embargos declaratórios, por ausência dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0083473-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.326.597 / DF

Números Origem:  20060110714653  20060110714653AGS  714633

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
ADVOGADO : JOSÉ MILTON FERREIRA  - DF017772 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES ABADIA 
ADVOGADO : ADOLFO MARQUES DA COSTA E OUTRO(S) - DF006457 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 
ADVOGADO : JOSÉ MILTON FERREIRA  - DF017772 
EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES ABADIA 
ADVOGADO : ADOLFO MARQUES DA COSTA E OUTRO(S) - DF006457 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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